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Nem o Natwest nem o 
Barclays admitiram, na 
sexta-feira, que tivessem 
chegado a uma decisão for-
mal. "Não temos comentá-
rios a fazer", observaram 
secamente os porta-vozes 
dos dois bancos. 

Os outros dois grandes 
bancos comerciais britâni-
cos, o Lloyds e o Midland, 
cujo envolvimento com o 
Brasil é muito maior do 
que o do Natwest e do Bar-
clays, informaram apenas 
que apóiam o "pacote" 
brasileiro. A direção do Mi-
dland, por exemplo, disse 
que acha que o "pacote" é 
uma "parte do caminho 
correto para equacionar o 
problema da dívida brasi-
leira". 

No mercado, a refugada 
do Natwest e do Barclays 
está sendo entendida como 
parte de um jogo de cena 
destinado a nao deixar pas-
sar despercebido o fato de 
que as implicações do siste-
ma regulatório bancário 
norte-americano não de-
vem prevalecer, nas nego-
ciações da dívida, sobre os 
interesses da maioria dos 
bancos participantes. 

Acertado no mês passa-
do, o "pacote" brasileiro 
concretizou-se no exato mo-
mento em que a falta de 
uma solução obrigaria os 
bancos norte-americanos a 
rebaixar a classificação 
dos débitos brasileiros, 
instando-os a pôr de lado 
reservas específicas (1n. 
cursionando nos lucros) 
equivalentes a até 10% de 
seus comprometimentos. 

Para os bancos ingleses, 
supervisionados de forma 
distinta e praticantes de 
outros rituais contábeis, 
uma recente rodada de for-
midáveis ampliações das 
reservas para países em di-
ficuldades criou, principal-
mente no caso dos pouco 
expostos, como é o caso do 
Natwest e do Barclays, um 
espaço para espernear. 

"Muita coisa ainda vai 
acontecer, na surdina, pá- 

ra2e1' os dõ s banêos vol-
tar à linha", disse um ban-
queiro brasileiro, experi-
mentado observador da ce-
na da City. Para ele, o Ban-
co da Inglaterra usará seus 
conhecidos, mas sempre 
evasivos, métodos de per-
suasão, para evitar que a 
comunidade bancária local 
apareça dividida na frente 
da dívida. 

"A decisão desses bancos 
não é absolutamente defini- 

tiva", disse a este jornal 
um funcionário do Midland 
Bank. "Ainda haverá mui-
ta pressão para que eles 
voltem atrás." O "pacote" 
deverá ser assinado até o' 
próximo dia 8. 

O Natwest foi o primeiro 
banco inglês a seguir o 
exemplo do Citicorp e au-
mentar de forma realista 
suas provisões para países 
em dificuldades. Seus em-
préstimos ao Brasil são re-
lativamente pequenos, 
compreendendo 483 mi-
lhões de libras esterlinas 
(cerca de US$ 850 milhões 
pelo câmbio de ontem ), fai-
xa na qual também se en-
contra o Barclays. Em am-
bos os casos o comprometi-
mento com o Brasil é infe-
rior a 1% dos ativos totais 
de cada casa. 

O Midland é o banco in-
glês mais vulnerável, tendo 
emprestado, no dólar cor-
rente, perto de US$ 2,5 bi-
lhões ao Brasil. "O Lloyds, 
por sua vez, tem perto de 
US$ 2 bilhões no Bra-
sil." 

O tipo de resistência que 
está sendo demonstrado 
pelo Natwest e pelo Bar-
clays teve um precedente 
de peso no caso do "paco-
te" mexicano acertado em 
novembro de 1986, e que de-
morou quase seis meses 
para ser viabilizado, devi-
do à reticiência de um gru-
po de sessenta bancos da 
Nova Inglaterra e do sudes-
te dos Estados Unidos. A 
diferença é que, no caso 
mexicano, os bancos britâ-
nicos estavam do lado de 
quem queria ver o negócio 
concluído. 

Como os pancos regio-
nais norte-americanos se 
recusavam a comparecer 
com a fatia que lhes cabia, 
baseados em suas posições 
diante do México em agos-
to de 1982, os britânicos ar-
rebanharam a cooperação 
de bancos nova-iorquinos, 
japoneses e outros euro-
peus, exigindo que os ame-
ricanos como um todo com-
parecessem com pelo me-
nos 90% de seus compro-
metimentos, caso contrário 
os bancos britânicas-dimi- - 
riuiriam sua participação-- 
percentual de 12,9 para 
11,5% da "exposure" de 
agosto de 1982, inviabili-
zando, na prática, toda a 
empreitada. No final a 
pressão funcionou: além 
dos sessenta bancos regio-
nais norte-americanos, 
dois bancos italianos, um 
francês e o Continental Illi-
nois, também dos Estados 
Unidos, assinaram o "pa-
cote". 
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Os dois maiores bancos 
comerciais ingleses, o Na-
tional Westminster (Nat-
west) e o Barclays Bank, 
poderão não aderir ao pa-
cote de US$ 3 bilhões que o 
Brasil está querendo fe-
char até 8 de dezembro 
com oitenta a noventa ban-
cos e que servirá, com a 
adição de US$ 1,5 bilhão de-
sembolsados pelo Tesouro 
brasileiro, para cobrir o 
pagamento de juros atrasa-
dos. 

Na sexta-feira, após uma 
das reuniões de rotina de 
um comitê de risco sobera-
no (de países) que reúne os 
principais bancos britâni-
cos — e no qual o Banco da 
Inglaterra (banco central) 
tem um assento de obser-
vador —, banqueiros parti-
cipantes falaram que os re-
presentantes do Natwest e 
do Barclays se mostraram 
especialmente irritados 
com o pacote desde o pri-
meiro dia em que o comité 
se reuniu (quarta-feira). O 
argumento, que é compar-
tilhado por outros empres-
tadores europeus e por vá-
rios japoneses, corre no 
sentido de que o pacote te-
ria sido feito de encomenda 
para solucionar problemas 
dos bancos norte-ame-
ricanos e que "tivemos de 
subscrever um fato consu-
mado, pois tudo foi acerta-
do entre os brasileiros, o 
`a-- 

Federal Reserve Board 
(banco central norte-
americano) e o Departa-
mento do Tesouro", como. 
disse um funcionário de 
uma das casas recalcitran-
tes. 

Se a recusa do Natwest e 
do Barclays se concretizar 
será a primeira vez, desde 
a eclosão da crise da dívi-
da, com o "default" mexi-
cano em agosto de 1982, que 
emprestadores de tal porte 
abortam ostensivamente 
um plano aprovado pelo co-
mitê de bancos privados 
que lida com a dívida de 
países. Ainda que tenham 
mostrado resistência, co-
mo no caso dos mais recen-
tes pacotes do México e da 
Argentina, bancos maiores 
sempre procuraram pre-
servar as aparências, dan-
do prefêrencia aos acertos 
de bastidores. 
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O Brasil pagará mais ju-
ros pelo empréstimo de 
curto prazo que está pedin-
do aos bancos credores, em 
relação ao último acordo 
do início do ano passado, 
caso estes aceitem conce-
der o financiamento antes 
do dia 26 deste mês. Esse é 
o último prazo para recebe-
rem a "comissão de incen-
tivo" de 0,125% oferecida 
pelo país, como relata o 
correspondente Paulo Sote-
ro, de Washington. 
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